
PARECER Nº             , DE

Da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, sobre o Projeto de lei Complementar nº 131, de 2023.

De autoria da Senhora Deputada Ana Perugini, o Projeto de lei Complementar (PLC) em epígrafe altera a Lei Complementar nº 914, de 14 de janeiro de 2002, que cria a Agência Reguladora de Serviços Públicos Delegados de Transporte do Estado de São Paulo (ARTESP).
Com efeito, de acordo com essa propositura, o inciso IV do Artigo 3º da supra referida Lei Complementar, passaria a vigorar com a seguinte redação:
“IV – fixar regras procedimentais, inclusive em relação ao estabelecimento, revisão, reajuste e aprovação de tarifas e taxas, que permitam a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro dos contratos de concessões e termos de permissões de serviços públicos de transporte, contemplando nas revisões contratuais, isenção tarifária de pedágio, nas rodovias estaduais, os veículos cujos proprietários possuam residência permanente ou que explorem atividade profissional no município em que se localizar a praça de pedágio.”
Ademais, o inciso XXXI do Artigo 4º da mesma Lei Complementar, passaria a vigorar com a seguinte redação:
“XXXI - definir, na elaboração do edital, os riscos existentes em cada tipo de contrato, atribuindo-os aos diferentes agentes envolvidos no serviço, bem como contemplar nos instrumentos convocatórios, isenção tarifária de pedágio, nas rodovias estaduais, os veículos cujos proprietários possuam residência permanente ou que explorem atividade profissional no município em que se localizar a praça de pedágio.”

Nos termos do item 2, parágrafo único do artigo 148 da XIV Consolidação do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta, não havendo recebido emendas ou substitutivos.

Na sequência do processo legislativo, veio a proposição à análise desta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser apreciada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no artigo 31, § 1°, do regimento citado.
De acordo com a justificativa deste PLC, temos que:

“O aumento do número de praças de pedágios vem acarretando ônus desproporcional, especialmente aos moradores e trabalhadores de municípios onde são instaladas as referidas praças de cobrança. De fato essa específica população é penalizada economicamente em seus deslocamentos diários.

Atividades do dia-a-dia da população – ir à escola ou ao trabalho, por exemplo,  assim como as atividades produtivas acabam sendo prejudicadas pelo aumento do custo de transporte, resultado direto da implantação da praça de cobrança de pedágio justamente em trecho de rodovia estadual que atravessa o território municipal.

Indústrias e produtores rurais, empresas que realizam entregas a domicilio ou outros profissionais se veem com um aumento, difícil ou impossível de suportar, de seu custo operacional.

A localização de uma praça de pedágio num determinado município pode comprometer sua competividade econômica, podendo assumir contorno imagináveis e inaceitáveis, no que tange a estagnação econômica local podendo reduzir empregos e impulsionar a evasão populacional.

A concessão da isenção de pagamento de tarifa para esses usuários da rodovia não constitui privilégio, mas, antes, medida que restabelece a justiça, visto que, muitos usuários da rodovia tem deslocamento de curta distância, de característica urbana, dentro de um mesmo município ou entre municípios contíguos.

Insta-se ainda consignar que a Lei Complementar  nº 914, de 2002, que criou a Agência Reguladora de Serviços Públicos Delegados de Transporte do Estado de São Paulo – ARTESP, conferiu a esta Autarquia, competência para regulamentar a específicas questões que tangenciam a política tarifária que permita a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro dos contratos de concessões e termos de permissões de serviços públicos de transporte, pelo que a contemplação de isenções, em atendimento às peculiaridades de determinadas regiões quando da implantação de praças de pedágios ou revisões contratuais que reflitam aditamentos de natureza pecuniária que impactem na fixação de valores, devem ser realizada quando da formulação de editais e/ou aditamentos contratuais;

Neste sentido, em perfunctória análise da questão acima exposta, à toda evidência impõem-se ser adotados critérios objetivos na estipulação ou isenção de tarifas, de modo a garantir igualdade de tratamento aos usuários das rodovias paulistas, respeitando-se os princípios da razoabilidade e da proporcionalidade. Ou seja, o consumidor residente próximo à praça do pedágio ou que trabalhe na circunscrição a que esta se localiza,  não pode pagar a mesma tarifa que uma pessoa que transita uma distância muito maior e de forma esporádica, pois a adequação do serviço público relaciona-se com a isonomia no tratamento dos consumidores, tratando de forma desigual os desiguais, na medida de suas desigualdades, em conformidade com ao artigo 5º, I da Constituição Federal.
Do exame do assunto, verificamos que a matéria tratada na propositura é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência concorrente, em obediência aos ditames dos artigos 19, 21, inciso III, e 24, “caput”, da Constituição Estadual, estando ainda de acordo com o artigo 146, inciso III, do Regimento Interno. Observamos, ainda, que esta Comissão tem admitido proposituras de natureza autorizativa.

Assim sendo, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de lei Complementar nº 131, de 2023.
Sala das Comissões, em

Deputado Carlos Cezar
Relator


